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NOTA PUBLICA DA AMB

A Associacdo Médica Brasileira (AMB) tem sido indagada sobre as consequéncias e efeitos da
emissao de atestados e relatérios médicos, bem como sobre o sigilo de tais documentos. Pelo
gue narra o noticiario, ha uma demanda judicial que objetiva acessar os laudos de exames
laboratoriais que teriam sido realizados pelo Presidente da Republica para deteccdo da COVID-
19, desconsiderando os relatérios médicos ja apresentados, que atestariam as condicbes de
saude do paciente.

Com suporte no Parecer n® 5/2020 do Conselho Federal de Medicina, a AMB vem a publico
apresentar sua posicao contraria ao que considera uma violacdo a prerrogativa milenar dos
médicos e, atualmente, amparada pela Lei n. 12.842/13 (Lei do Ato Médico): a de realizar
diagnosticos.

A Lei do Ato Médico estabelece que sdo atividades legitimas e privativas do médico a
determinacdo do progndstico relativo ao diagnostico nosolégico, bem como a atestacdo médica
de condicbes de saude, sendo que os exames laboratoriais s&o meramente complementares a
atividade médica.

O relatério e o atestado médico sdo documentos legais que atestam a existéncia ou inexisténcia
de uma determinada condicdo mérbida e, por possuirem presuncao de veracidade, é necessaria
prova em contrario para afastar a sua legitimidade. Nesse aspecto, a falsidade de um atestado
meédico é conduta punida pelo art. 302 do Cdodigo Penal e esta sujeita a fiscalizacdo dos
Conselhos Regionais de Medicina.

Tais documentos meédicos também estdo cobertos por sigilo profissional e, sob a 6ética do
paciente, estdo protegidos pelo direito constitucional a intimidade. Por isso, a ética médica proibe
a divulgacdo de qualquer documento ou informagdo médica que exponha a privacidade do
paciente, salvo quando autorizado expressamente por ele.

Assim como narrado por varios associados, causa estranheza a AMB que se enxergue com
naturalidade a quebra do sigilo profissional e do direito a intimidade de qualquer paciente em
beneficio da mera divulgacéo de informacdes e estatisticas a populacéo.

Por tudo isso, a AMB reafirma seu entendimento de que é prerrogativa do médico a realizacédo de
diagndsticos de doencas, e que a obrigacdo de entrega de um laudo complementar isolado, além
de indcua, fere o sigilo profissional e a intimidade do paciente.

Sao Paulo, 08 de maio de 2020

ASSOCIACAO MEDICA BRASILEIRA

Rua S&o Carlos do Pinhal, 324 - Séo Paulo - SP - Cep: 01333-903 - Fone: (11) 3178-6800 - Fax: (11) 3178-6830 - www.amb.org.br



